
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 589.910 - SC (2014/0252988-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
EMBARGANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR E OUTRO(S)

 LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
 PRISCILA KE SATOI E OUTRO(S)
 RITA DE CÁSSIA VASCONCELOS E OUTRO(S)

EMBARGADO : ANTÔNIO PAULINO COELHO 
ADVOGADO : INDIAMARA LENZI PEDROSO E OUTRO(S)

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CPC/1973. SOBRESTAMENTO DO RECURSO NESTA CORTE. 
DESNECESSIDADE. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. AUSÊNCIA.
1. O sobrestamento dos recursos que versem sobre matéria afetada ao 
julgamento por amostragem de recursos repetitivos, nos moldes do artigo 543-C 
do CPC/1973, não se aplica aos processos em curso nesta Corte, mas somente 
aos que tramitam nos tribunais de segunda instância.
2. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir a 
omissão, afastar a obscuridade ou eliminar a contradição, mas, sim, reformar o 
julgado por via inadequada.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 589.910 - SC (2014/0252988-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de aclaratórios opostos por HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO ao acórdão que 

negou provimento ao agravo regimental nos termos da seguinte ementa:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ERRO GROSSEIRO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. NÃO APLICAÇÃO. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte de Justiça é pacífica no sentido de que o recurso 
cabível contra decisão extintiva do cumprimento de sentença é a apelação, e não 
o agravo de instrumento, à luz do art. 475-M, § 3º, do Código de Processo Civil.
2. No caso, a interposição de agravo de instrumento caracteriza erro grosseiro e 
não permite a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, cabível apenas na 
hipótese de dúvida objetiva.
3. Agravo regimental não provido" (fl. 378 e-STJ).

Nos embargos de declaração (fls. 386-407 e-STJ), a embargante defende, 

preliminarmente, a necessidade de sobrestar o andamento do presente feito até o julgamento 

do Recurso Especial nº 1.361.799-SP, submetido ao regime de julgamento previsto no art. 

543-C do Código de Processo Civil de 1973.

No mais, reitera a tese exposta no regimental de que seu recurso merecia 

conhecimento em homenagem aos princípios da fungibilidade e da instrumentalidade. Registra, 

ainda, que há omissão pelo não enfrentamento do mérito do recurso não conhecido. Pleiteia, ao 

final, o acolhimento dos aclaratórios.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 589.910 - SC (2014/0252988-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

inconformidade veiculada nos presentes aclaratórios não merece acolhimento.

Nos termos do entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça, a 

necessidade de sobrestamento de recursos que versem sobre matéria afetada como 

representativa da controvérsia, nos moldes do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 

1973, não se aplica aos processos em curso nesta Corte, mas tão somente aos recursos em 

trâmite nos tribunais de segunda instância. 

A propósito, confira-se o seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. 
MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA DE CONTROVÉRSIA. 
SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM DA MESMA QUESTÃO 
JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO OBRIGATORIEDADE. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. 
QUINTOS. INCORPORAÇÃO. 
1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a necessidade de 
sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que tratem de matéria 
afeta como representativa de controvérsia, mas somente da suspensão dos 
recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida nos tribunais de segunda 
instância. 
2. A decisão proferida no REsp 1.261.020/CE, ao admiti-lo como recurso 
repetitivo da controvérsia, não sobrestou o julgamento dos recursos perante a 
Terceira Seção deste Tribunal, nos termos do art. 2º, § 2º, da Resolução do STJ 
nº 8/2008. 
3. Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, no âmbito da Terceira 
Seção, no sentido de que é possível a incorporação de quintos, em relação ao 
exercício da função comissionada, no período de 08 de abril de 1998 - data do 
início da vigência da Lei 9.624/98 - até 04 de setembro de 2001 - data da 
publicação da MP 2.225-45/01. 
4. Agravo regimental improvido" (AgRg no Ag nº 1.230.053/RJ, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 
17/11/2011).

No mais, a decisão embargada não padece de nenhum dos vícios ensejadores 

dos embargos declaratórios enumerados no art. 535 do Código de Processo Civil de 1973: 

obscuridade, contradição ou omissão.

Com efeito, a leitura do acórdão embargado revela a impossibilidade de aplicação 

do princípio da fungibilidade, haja vista a interposição do agravo de instrumento, na hipótese, 
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caracterizar erro grosseiro. Corroborando a premissa destacada e visando evitar a interposição 

de novos recursos procrastinatórios, eis o seguinte excerto do acórdão embargado:

"(...)
O parágrafo 3º do artigo 475-M do CPC, fruto das 

inovações introduzidas pela Lei 11.232/2005, dispõe que: 'A 
decisão que resolver a impugnação é recorrível mediante agravo de 
instrumento, salvo quando importar extinção da execução, caso em 
que caberá apelação'. 

O acórdão recorrido foi expresso em afirmar que a 
decisão que julgou a impugnação pôs fim à própria execução (fl. 
279 e-STJ). 

Portanto, no presente caso, cabível o recurso de 
apelação ante a clareza do parágrafo supracitado quanto à 
hipótese de extinção da execução.

Nesse sentido: 
'PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO. EXTINÇÃO INTEGRAL 
DO PROCESSO DE EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL: 
APELAÇÃO. PRECEDENTES.
1. É a apelação, e não o agravo de instrumento, o recurso cabível 
contra o decisum que acolhe exceção de pré-executividade para 
extinguir, por completo, o processo de execução.
2. Por outro lado, se o acolhimento da exceção implicar a extinção 
apenas em parte da execução, o recurso cabível é o agravo de 
instrumento, e não a apelação. Precedentes.
3. No caso, o aresto recorrido foi expresso em afirmar que a 
decisão que acolheu a exceção de pré-executividade extinguiu 
integralmente o processo de execução.
4. Recurso especial não provido' (REsp 1216627/RJ, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2011, 
unânime, DJe 12/05/2011).

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PRETENSÃO 
DE PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PROCESSO DE 
EXECUÇÃO. ACOLHIMENTO DE EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. RECURSO 
CABÍVEL. APELAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ERRO GROSSEIRO.
1. A jurisprudência dominante desta Corte Superior é no sentido de 
que a decisão de primeiro grau que acolhe a exceção de 
pré-executividade, pondo fim ao processo de execução, possui 
natureza de sentença, devendo ser atacada mediante recurso de 
apelação. Assim, a interposição de agravo de instrumento 
caracteriza erro grosseiro, não sendo possível aplicar-se o princípio 
da fungibilidade recursal, cabível apenas na hipótese de dúvida 
objetiva.
2. A via do agravo regimental, na instância especial, não se presta 
para prequestionamento de dispositivos constitucionais.
3. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no Ag 
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1056662/AM, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 10/08/2010, unânime, DJe 20/08/2010).

'AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 475-M DO CPC - INEXISTÊNCIA - DECISÃO QUE 
DETERMINA O PROSSEGUIMENTO DO CUMPRIMENTO DA 
SENTENÇA - RECURSO CABÍVEL - AGRAVO - DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
I. Conforme expressamente previsto na segunda parte do § 3º do 
art. 475-M, do Código de Processo Civil: § 3o A decisão que 
resolver a impugnação é recorrível mediante agravo de instrumento, 
salvo quando importar extinção da execução, caso em que caberá 
apelação.
II. Os Agravantes não trouxeram nenhum argumento capaz de 
modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus 
próprios fundamentos.
III. Agravo Regimental improvido' (AgRg no REsp 1184943/RS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/05/2010, unânime, DJe 21/06/2010).

Dessume-se, portanto, que o entendimento dos 
magistrados da instância ordinária está em perfeita consonância 
com a jurisprudência desta Corte. Incide, assim, o óbice previsto no 
enunciado nº 83/STJ.  

Registre-se, por fim, que o acórdão recorrido não 
traz maiores considerações quanto à natureza e aos termos da 
decisão recorrida, tampouco foi indicado como violado o art. 535 do 
Código de Processo Civil, circunstâncias que impedem a análise 
percuciente das demais teses recursais e, por consequência, o seu 
acolhimento.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial' (fls. 349-351 e-STJ).

Acrescente-se, por oportuno, que o entendimento adotado na 
decisão agravada já foi reiterado por esta Corte em diversas oportunidades, 
conforme infere-se dos seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE ACOLHE PARCIALMENTE O 
PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXTINÇÃO DO FEITO POR SATISFAÇÃO DA OBRIGAÇÃO. 
ARTIGO 794, INCISO I, DO CPC. RECURSO CABÍVEL. 
APELAÇÃO. FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
1. O recurso cabível da decisão que extingue processo de 
execução de título judicial com base no art. 794, I, do CPC é a 
apelação, e não o agravo de instrumento.
2. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO' (AgRg no AREsp 
530.686/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 09/11/2015).

'EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
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PROCESSO CIVIL. AÇÃO EXECUTIVA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE JULGOU PROCEDENTE 
A IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E 
EXTINGUIU A EXECUÇÃO. ERRO GROSSEIRO. DECISÃO QUE 
PÕE FIM AO PROCESSO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICÁVEL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. À míngua do preenchimento dos pressupostos autorizadores da 
oposição de embargos de declaração, e diante da evidente 
intenção do recorrente de rediscutir o mérito da decisão, recebo os 
presentes embargos de declaração como agravo regimental.
2. É firme o entendimento desta Corte Superior de que nos casos 
em que a decisão proferida importar extinção da execução, o 
recurso cabível para enfrentamento do ato judicial é a apelação. 
Precedentes.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental ao 
qual se nega provimento' (EDcl no REsp 1487437/MA, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
16/04/2015, DJe 04/05/2015).
Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada" (fls. 380-382 
e-STJ).

Importante consignar, por fim, que não pode prevalecer a pretensão do 

embargante de obter provimento jurisdicional pertinente ao mérito de recurso que sequer 

ultrapassou a barreira do conhecimento, aduzindo a existência de omissão.

Nesse contexto, ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, 

afigura-se patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir a 

omissão, afastar a obscuridade ou eliminar a contradição, mas, sim, reformar o julgado por via 

inadequada.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0252988-2 AREsp 589.910 / SC

Números Origem:  039120053436  20120683650  20120683650000100  20120683650000101  
20120683650000102  20120683650000103  39120053436  475211020148240000  
53439420128240039

PAUTA: 05/05/2016 JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS : MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR E OUTRO(S)

LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
PRISCILA KE SATOI E OUTRO(S)
RITA DE CÁSSIA VASCONCELOS E OUTRO(S)

AGRAVADO : ANTÔNIO PAULINO COELHO
ADVOGADO : INDIAMARA LENZI PEDROSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADOS : MAURI MARCELO BEVERVANÇO JUNIOR E OUTRO(S)

LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
PRISCILA KE SATOI E OUTRO(S)
RITA DE CÁSSIA VASCONCELOS E OUTRO(S)

EMBARGADO : ANTÔNIO PAULINO COELHO
ADVOGADO : INDIAMARA LENZI PEDROSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
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(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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